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parado. De fato, em muitos lugares ele está, mas aqui, não, 
gente.

Eu vou tentar explicar, mais ou menos, o que está aconte-
cendo aqui hoje. Os deputados estaduais de São Paulo coloca-
ram um projeto, um projeto de 2018, cuja finalidade é dobrar 
o valor das emendas impositivas no orçamento que o deputado 
tem direito a indicar.

O que significa isso? Isso significa que do orçamento 
que hoje o Estado tem ali, para o ano que vem, você tem um 
percentual que deputados estaduais podem fazer a destinação 
para onde eles querem que vá esse dinheiro.

Hoje, gente, hoje esse valor é de quase sete milhões de 
reais. Sete milhões de reais. Obrigatoriamente o governo teria 
que destinar e pagar essas emendas. E aí ele pode destinar.

Metade tem que ir para a Saúde e uma outra parte vai para 
onde ele entender: vai para a assistência social, vai para o hos-
pital, enfim. Fica completamente a critério do deputado definir 
para onde ele quer que vá aquele recurso.

Com o projeto de hoje, no ano que vem esses quase sete 
milhões de reais dobrariam de valor. Ou seja, iriam para quase 
14 milhões de reais. Vocês pegam 14 milhões de reais, multi-
plicam por 94 deputados, e aí você tem o valor que fica aqui 
para esta Casa, Assembleia Legislativa, destinar de emendas 
impositivas.

Ou seja, é um dinheiro que cabe a cada deputado aqui 
indicar, não ao Governo do Estado. Eu me lembro, nas minhas 
aulas de Direito Constitucional, na Universidade Mackenzie, 
estudei direito ali, e uma das primeiras coisas que eu aprendi 
é sobre a divisão de poderes que existe no Estado de Direito.

A gente aprende que existe o Poder Executivo. Qual é a 
função do Poder Executivo? Gente, é triste ter que reensinar 
aqui essas questões, mas é importante, porque infelizmente 
isso não é bem explicado e talvez nem muitos dos nossos 
legisladores não saibam, mas ao Poder Executivo cabe executar, 
governar, administrar.

Ou seja, o orçamento do estado vai para ele, para ele fazer 
a destinação de onde ele entende que é melhor as políticas 
públicas. É o Poder Executivo que tem os órgãos técnicos, os 
funcionários concursados capacitados para fazer a análise e a 
conveniência de onde deve ir o destino dos recursos dos paga-
dores de impostos, e para isso ele é eleito.

As pessoas, quando vão às urnas votar, neste caso, no 
governador, ele está escolhendo qual é a ideia, qual é o can-
didato que ele quer colocar para poder fazer as destinações 
daquele que é o dinheiro que ele paga por meio de impostos.

E nós estamos aqui diante de uma discussão em meio a 
dois candidatos que estão indo para o segundo turno, o candi-
dato Tarcísio de Freitas e o candidato Fernando Haddad. Caberia 
ao povo, no dia 29 de outubro, decidir quem deve administrar 
o Orçamento.

Obviamente, o governador não é um tirano, o Orçamento 
proposto tem que passar por esta Casa, tem que ser discutido, 
tem que ser analisado, e esta Casa pode fazer as modificações. 
Então a gente aprende que a função do Poder Executivo é justa-
mente essa, administrar.

Poder Legislativo. Qual é a função de um deputado? O 
que deve fazer um deputado de acordo com a Constituição, de 
acordo com a divisão tripartite do poder, do Estado de Direito? 
Legislar, criar projetos de lei, votar, aprovar, discutir, debater, 
projetos de lei.

Também cabe ao Legislativo fiscalizar o Poder Executivo, 
como ele está aplicando e destinando os recursos que lhe 
cabem no Orçamento. Isso cabe ao Poder Legislativo. Nós ele-
gemos deputados justamente para cumprir essas funções.

Só que, infelizmente, o que acontece - e não é só aqui em 
São Paulo não, eu falo no Brasil inteiro - a gente está vendo 
esses escândalos envolvendo as emendas de orçamento secre-
to, por exemplo, e uma série de outros.

Aliás, notícias de desperdício de dinheiro público, como a 
gente vê, teve um caso emblemático, saiu em uma reportagem 
da revista “Exame”, por exemplo. Para vocês terem noção, 
tinha um bilhão de reais do seu dinheiro, pagador de impostos, 
dona Maria, seu João, seu José, você que trabalhou, acordou 
cedo, pagou seus impostos, tinha um bilhão de reais de dinheiro 
que foi tirado do seu bolso que foi destinado para unidades 
básicas de saúde e postos de saúde que nunca funcionaram. 
Esse dinheiro foi dado ali, nunca funcionou.

Adivinha de onde vieram esses dinheiros. De emendas 
parlamentares. Eu não estou falando que é o caso daqui, mas o 
que eu estou dizendo, é importante para entender, não é função 
do Poder Legislativo ter controle sobre o Orçamento, destinar 
recursos do Orçamento. Não é para isso que nós fomos eleitos. 
Nós fomos eleitos para fiscalizar.

Agora, já basta existir a tal da emenda impositiva, nós, 
deputados aqui, eu não me coloco nisso, mas os deputados 
em geral estão querendo dobrar esse valor, ou seja, eles estão 
querendo avançar cada vez em uma função que é do Poder 
Executivo.

O que começa a acontecer no Brasil? A gente vai criando 
um Estado de Direito que não funciona como deveria funcionar 
um Estado de Direito, porque é um poder invadindo a compe-
tência do outro cada vez mais.

Nós já temos queixas de um Supremo Tribunal que, infeliz-
mente, extrapola suas funções, muitas vezes militando politica-
mente em suas decisões, avançando competências do Executi-
vo, avançando competências do próprio Legislativo, que muitas 
vezes se omite de votar projetos e leis que são necessários e 
prioritários para o Brasil, e acaba sobrando para o Supremo Tri-
bunal Federal ter que, através de uma decisão, legislar em nome 
daqueles que deveriam fazer isso, que são os representantes 
eleitos pela população para isso.

Agora é o que nós estamos vendo aqui também, a invasão, 
que também existe, gente, no Congresso Nacional, com as 
emendas do orçamento secreto, e está acontecendo aqui, só 
que de uma forma legalizada. Quer se criar um projeto de lei, 
quer se legalizar esse tipo de invasão de competência. Você 
está ampliando ainda esse poder.

Já bastam todas as vinculações obrigatórias que o gover-
nador tem no Orçamento, sobram pouquíssimos recursos para 
ele fazer investimentos. O que acontece agora? Você vai tirar 
mais ainda poder daquele que deveria ser eleito por você 
justamente para fazer a destinação do seu dinheiro, você está 
tirando essa competência.

Daqui a pouco o governador não vai passar de um mero 
repassador de pagador de despesas. Ele vai sentar naquela 
cadeira para ficar pagando despesas que os outros definem, e 
não que ele define, porque ele foi eleito para montar uma equi-
pe justamente para fazer essa destinação.

Essa é a sua vontade, eleitor. Isso, infelizmente, com a apro-
vação desse projeto, se for feita, espero que não nesta Casa, 
estará sendo completamente desrespeitada.

Então eu queria principalmente conversar com os deputa-
dos. E olha que o meu candidato a governador para o ano que 
vem, que seria responsável por esse orçamento, nem foi eleito, 
que era o Vinicius Poit. Ele nem está no segundo turno. Mas nós 
temos aqui representantes.

Aliás, uma bancada que cresceu, por exemplo, do PT, tem 
18 deputados, vai ter o Fernando Haddad no segundo turno. 
Pode vir a ser governador. Eu espero que não, obviamente, mas 
pode ser que aconteça. Deus me livre e guarde, não tem madei-
ra aqui para eu bater.

Mas se acontecer isso, gente, imagine só, você o elegeu 
para administrar, só que você vai estar dando uma grande parte 
do orçamento dele para deputados completamente opostos 
a ele fazerem suas indicações. Só que eles não foram eleitos 
para isso.

Agora, se o governador Tarcísio de Freitas, do Republicanos, 
for eleito governador, como estão dizendo as pesquisas, o que 
está acontecendo nesta Casa? É bom alertar, gente.

que se comemora na data de hoje. Vossa Excelência é pai de 
médico. Então, quero cumprimentar todos os médicos que nos 
acompanham, em especial os pediatras.

Até debatemos hoje no colégio sobre um projeto de minha 
autoria, que objetiva que todas as crianças tenham o direito 
de passar por pediatras. Então, apenas esse registro de cum-
primentos.

Obrigada, presidente.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Obriga-

do, deputada Janaina Paschoal. Havendo acordo de lideranças, 
está levantada a presente sessão, lembrando-os da sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, dez minutos após o término 
desta sessão, e convoco V. Exas. para a sessão ordinária de 
amanhã, à hora regimental, com o remanescente da Ordem do 
Dia de hoje.

Está levantada a presente sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 16 horas e 41 minutos.
* * *

 18 DE OUTUBRO DE 2022
33ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Presidência: GILMACI SANTOS
Secretaria: DIRCEU DALBEN e DANIEL SOARES

RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - GILMACI SANTOS
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - RICARDO MELLÃO
Solicita uma verificação de presença.
3 - PRESIDENTE GILMACI SANTOS
Defere o pedido. Determina que seja feita a verificação 
de presença, que interrompe quando constatado quórum. 
Coloca em discussão, em 1º turno, a PEC 1/18. Suspende 
a sessão por dois minutos, por conveniência da ordem, às 
17h09min.
4 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Assume a Presidência e reabre a sessão às 17h10min.
5 - RICARDO MELLÃO
Discute, em 1º turno, a PEC 1/18.
6 - GILMACI SANTOS
Para comunicação, faz pronunciamento.
7 - GILMACI SANTOS
Solicita o levantamento da sessão.
8 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Indefere o pedido, por não haver acordo de lideranças para 
o levantamento dos trabalhos. Responde ao deputado 
Gilmaci Santos.
9 - GILMACI SANTOS
Solicita a suspensão da sessão por um minuto, por acordo 
de lideranças.
10 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Defere o pedido e suspende a sessão às 17h26min, 
reabrindo-a às 17h28min.
11 - PROFESSORA BEBEL
Para comunicação, faz pronunciamento.
12 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Responde à deputada Professora Bebel e ao deputado Gil 
Diniz.
13 - RICARDO MADALENA
Para comunicação, faz pronunciamento.
14 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Tece considerações sobre entendimento entre as lideranças 
acerca da PEC 1/18.
15 - JORGE CARUSO
Para comunicação, faz pronunciamento.
16 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Afirma que não teria colocado em deliberação a PEC 1/18, 
se não houvesse anuência de todas as lideranças.
17 - GILMACI SANTOS
Para comunicação, faz pronunciamento.
18 - JORGE CARUSO
Para comunicação, faz pronunciamento.
19 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Responde aos deputados Gilmaci Santos e Jorge Caruso.
20 - PAULO LULA FIORILO
Discute, em 1º turno, a PEC 1/18 (aparteado pelo deputado 
Gil Diniz).
21 - GILMACI SANTOS
Para comunicação, anuncia acordo entre as lideranças para 
que se dê a PEC 1/18 por discutida por três horas.
22 - GILMACI SANTOS
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
23 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Defere o pedido. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Gilmaci Santos.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Presente o número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Depu-
tados, sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
Esta Presidência dispensa a leitura da ata da sessão anterior. 
Ordem do Dia.

O SR. RICARDO MELLÃO - NOVO - Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Pela ordem, deputado Mellão.
O SR. RICARDO MELLÃO - NOVO - Queria pedir uma verifi-

cação de presença.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - É 

regimental o pedido de Vossa Excelência. Vamos convidar aqui 
o nobre deputado Dalben e o nobre deputado Daniel Soares. 
Poderia nos ajudar, Daniel?

* * *
- Verificação de presença.
* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Constatado o quórum regimental. Discussão e votação em 
primeiro turno da Proposta de Emenda Constitucional nº 1, de 
2018. Para discutir contra, o deputado Ricardo Mellão.

O SR. PAULO LULA FIORILO - PT - PARA COMUNICAÇÃO 
- Sr. Presidente, o deputado Gil está sem paletó e sem gravata.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 
Eu vou suspender por dois minutos por conveniência da ordem.

* * *
- Suspensa às 17 horas e 9 minutos, a sessão é reaberta às 

17 horas e 10 minutos, sob a Presidência do Sr. Carlão Pignatari.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Para dis-

cutir contra, tem a palavra o deputado Ricardo Mellão.
O SR. CAIO FRANÇA - PSB - Pela ordem, presidente. Deu 

quanto de presença, por favor?
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Deu mais 

de 24, é quórum visual. Com a palavra o deputado Ricardo 
Mellão.

O SR. RICARDO MELLÃO - NOVO - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Srs. Deputados, Sras. Deputadas, queria me dirigir 
ao público de casa que assiste à TV Alesp. Gente, eu acho 
importante nós entendermos o que está acontecendo aqui hoje. 
Infelizmente, quando se passa o primeiro turno de uma eleição, 
antes de acontecer o segundo, a impressão que o público tem é 
a de que não está acontecendo nada, como se o País estivesse 

pessoa, e que não se sabe por quê, mas foi distante do local 
onde estava o candidato Tarcísio de Freitas. Essa é a verdade.

E a verdade é que é grave que Paraisópolis tenha tido 
uma manhã tumultuada, e que a gente precisa proteger a vida 
daqueles sujeitos que lá moram. Mas que não foi um atentado 
contra o candidato Tarcísio, porque senão a gente fica aqui 
mentindo para as pessoas, e isso é muito grave. Tarcísio não 
sofreu um atentado. Houve uma morte em Paraisópolis ontem, 
e a gente precisa investigar até o fim - porque se perdeu uma 
vida ali ontem - o que foi que aconteceu.

E, para isso, é importante que a gente tenha suporte e 
acesso a todas as informações possíveis. E por isso é importante 
a manutenção da câmera dos uniformes dos policiais, uma 
pauta que o candidato Tarcísio não defende, e a gente quer aqui 
defender. Para saber o que aconteceu, é importante ter acesso à 
informação, e todos querem informação até o final.

A SRA. MONICA DA MANDATA ATIVISTA - PSOL - Presiden-
te, não havendo mais inscritos, eu peço a suspensão da sessão 
até 16 horas e 30 minutos.

A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PRTB - É regi-
mental, haja vista que teremos Ordem do Dia, conforme delibe-
rado no Colégio de Líderes, para avaliar uma série de PDLs que 
ratificam convênios referentes a ICMS. Dou por suspensos os 
nossos trabalhos até 16 horas e 30 minutos. Boa tarde a todos.

* * *
- Suspensa às 14 horas e 49 minutos, a sessão é reaberta 

às 16 horas e 36 minutos, sob a Presidência do Sr. Carlão 
Pignatari.

* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Reaberta 

a sessão. Convocação. Sras. Deputadas, Srs. Deputados, nos ter-
mos do Art. 100, inciso I, do Regimento Interno, convoco V. Exas. 
para uma sessão extraordinária a realizar-se hoje, 10 minutos 
após o término da presente sessão, com a finalidade de ser 
apreciada a seguinte Ordem do Dia:

* * *
- NR - A Ordem do Dia para a 33a Sessão Extraordinária foi 

publicada no D.O. de 19/10/2022.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Ordem 

Do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Item 

1 - Em votação o PDL 31, de 2022. As Sras. Deputadas e Srs. 
Deputados que estiverem de acordo queiram conservar-se como 
se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Item 2 - Em votação o PDL 32, de 2022. As Sras. Deputadas 
e Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram conservar-se 
como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Item 3 - Em votação o PDL 33, de 2022. As Sras. Deputadas 
e Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram conservar-se 
como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Item 4 - Em votação o PDL 34, de 2022. As Sras. Deputadas 
e Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram conservar-se 
como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Item 5 - Em votação o PDL 35, de 2022. As Sras. Deputadas 
e Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram conservar-se 
como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Item 6 - Em votação o PDL 36, de 2022. As Sras. Deputadas 
e Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram conservar-se 
como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

A SRA. MÁRCIA LULA LIA - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pois não.
A SRA. MÁRCIA LULA LIA - PT - Para fazer uma questão 

de ordem.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Deixe-me 

só terminar. Posso?
A SRA. MÁRCIA LULA LIA - PT - Pode terminar.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Item 

7 - Em votação o PDL 37, de 2022. As Sras. Deputadas e Srs. 
Deputados que estiverem de acordo queiram conservar-se como 
se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Questão de ordem da deputada Márcia Lia, pela liderança 
do PT.

A SRA. MÁRCIA LULA LIA - PT - PARA QUESTÃO DE 
ORDEM - “Sr. Presidente, com fundamento no Art. 260, do Regi-
mento Interno, formulo a V. Exa. a presente questão de ordem, 
a fim de obter o entendimento quanto ao disposto no Art. 18, 
“b”, do referido Regimento Interno.

O Projeto de lei no 578, de 2022, orça a receita e fixa a 
despesa do Estado para o exercício de 2023, publicado no 
Diário da Assembleia no dia primeiro de outubro. Aos 11 de 
outubro, foi publicado o Ato no 51, do presidente da Alesp, que, 
no uso das suas atribuições, disciplina a forma como se proces-
sará, na fase de pauta, a apresentação de emendas ao referido 
projeto de lei.

Diferentemente da Lei Orçamentária de 2022, o Projeto 
de lei orçamentária para 2023 não apresenta detalhamento 
por unidade orçamentária - Itesp, Paula Souza, Fundação para 
o Desenvolvimento da Educação, universidades, entre outros -, 
com o gasto de pessoal, custeio e investimento.

O inciso II do Art. 23 da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para 2023 deixa clara essa obrigação de ter detalhamento por 
unidade orçamentária e grupo de despesa, como se vê abaixo.

‘II - anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da segu-
ridade social, discriminado por unidade orçamentária, esfera 
orçamentária, função, sub-função, programa, projeto, atividade, 
produto, indicador de produto, meta, grupo de despesa e fonte 
de recursos (...).’

Ocorre que o PL 578, de 2022, está em desacordo com a 
LDO, por não trazer o detalhamento por unidade orçamentária.

Posto isso, indagamos à Presidência sobre a necessidade 
de adequação do Projeto de lei orçamentária à LDO. Solicitamos 
que sejam adotadas providências para a complementação das 
informações, corrigindo esta grave ausência de informação e 
que contraria os princípios constitucionais de transparência na 
gestão pública.

Solicito ainda que, após a complementação das informa-
ções, seja alterado o Ato nº 51, de 2022, para conferir novo 
prazo para a elaboração de emendas ao PL nº 578, de 2022. 
Líder da bancada do Partido dos Trabalhadores”.

Eu vou protocolizar.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Esta 

Presidência recebe. Apenas para motivo de informação, houve 
algumas alterações na lei federal, para enviar, mas eu vou olhar 
item por item e respondo oportunamente.

A SRA. MÁRCIA LULA LIA - PT - Muito obrigada. Eu vou 
protocolizar então.

O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Pela ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pois não, 
deputado.

O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Presidente, eu 
queria solicitar e sugerir aqui o levantamento da presente ses-
são, haja vista que nossa pauta de hoje já se encerrou. Sugerir o 
levantamento da presente sessão.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Se hou-
ver acordo dos líderes.

A SRA. JANAINA PASCHOAL - PRTB - Pela ordem. É uma 
breve comunicação, Excelência.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pois não, 
deputada.

A SRA. JANAINA PASCHOAL - PRTB - PARA COMUNICA-
ÇÃO - É só para registrar aqui a importância do Dia do Médico, 

Nós estamos ainda no período eleitoral e muita coisa está 
acontecendo. Eu quero prestar a minha solidariedade ao grupo 
Jovem Pan.

O grupo Jovem Pan, liderado pelo Tutinha Amaral Carvalho, 
o qual, inclusive, recebeu uma homenagem de minhas mãos 
aqui na Assembleia Legislativa, o colar de honra ao mérito pelo 
trabalho realizado por esse importante veículo de comunicação 
que é a Jovem Pan, a “Jovem Pan News”.

Agora nós estamos vendo o que o PT pode fazer caso 
ele volte ao poder, que é regular a imprensa, regular a mídia, 
censurar a liberdade de expressão dos veículos de comunicação. 
É importante falar que o presidente Bolsonaro, em que pese 
ele discorde da maioria da imprensa brasileira, nunca proibiu a 
imprensa de falar. Isso é atitude ditatorial.

Fica aqui a minha solidariedade ao grupo Jovem Pan, ao 
Tutinha, a todos os comunicadores, jornalistas do grupo Jovem 
Pan que estão sendo perseguidos. Estão tentando cercear o 
direito de vocês falarem, estão tentando calar a voz da Jovem 
Pan, utilizando a lei eleitoral, entrando com um processo contra 
a Jovem Pan.

Sra. Presidente, quero aqui também falar sobre um assunto 
que eu tenho certeza que é da sua imensa responsabilidade 
também, que é o combate à pornografia infantil, ao abuso 
sexual infantil. Eu, inclusive, sou presidente da Frente Parla-
mentar de Combate à Pedofilia, Erotização Infantil e Violência 
Doméstica.

Eu fui comunicada, nas minhas redes sociais, que havia 
páginas, na plataforma do Instagram, mostrando imagens de 
nudez infantil. Imediatamente, recebi essa demanda e encami-
nhei ao Ministério Público, que me retornou informando que 
essas páginas já foram retiradas do ar.

Porém, essas imagens podem ainda estar sendo utilizadas.
Recebi então o retorno do Ministério Público, que vai entrar 

com uma investigação, que já solicitou à plataforma do Face-
book, que é responsável pelo Instagram, para notificar quem 
são os proprietários daquele perfil e sobre aquelas imagens, 
para que, de fato, possa ser aberto um inquérito civil a respeito 
deste tema.

Então, você que nos acompanha, qualquer coisa que iden-
tificar na rede social, denuncie. Hoje, infelizmente, a internet é 
um meio que muita gente utiliza para cometer crimes.

Pornografia infantil é crime, abuso sexual infantil é crime, 
e nós não iremos silenciar. Então, você, que pode ter acesso em 
alguma plataforma na internet, o nosso gabinete está à dispo-
sição para a gente combater e proteger as nossas crianças de 
qualquer tipo de pornografia infantil.

Sra. Presidente, para terminar a minha fala, quero agrade-
cer ao município de Pontal, que hoje faz aniversário. 115 anos 
de aniversário da cidade de Pontal. Eu quero agradecer a todos 
os pontalenses pela confiança no trabalho desta deputada.

Foram 1.092 votos recebidos na cidade de Pontal, reafir-
mando o nosso compromisso com o município, com todos os 
pontalenses. Feliz aniversário, Pontal. Essa cidade tão especial 
para nós, para o nosso mandato. Que Deus possa abençoar 
muito a cada um no município de Pontal, a cada família ponta-
lense. Conte sempre conosco.

Muito obrigada, Sra. Presidente.
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agradecemos, Sra. Deputada. Mais uma vez, cumprimentando 
V. Exa. pela justa reeleição. Chamo à tribuna a nobre deputada 
Monica Seixas, que terá o prazo regimental de cinco minutos, a 
quem também cumprimento por sua reeleição.

A SRA. MONICA DA MANDATA ATIVISTA - PSOL - SEM 
REVISÃO DO ORADOR - Boa tarde a todos e a todas que acom-
panham pela TV Alesp, os colegas aqui hoje presentes.

A expectativa é que hoje a gente consiga retomar os traba-
lhos na Casa, depois desse período eleitoral, e trazer algumas 
pautas. E, fico feliz em dizer isso, algumas pautas que corrigem 
as atrocidades e as barbáries feitas pelo governador João Doria. 
A gente começa a corrigir a cobrança de ICMS nessa tarde.

Mas existe uma promessa para aposentados e pensionistas 
e a gente vai cobrar para que se cumpra, que na semana que 
vem exista um projeto da base do Governo, contando com o 
apoiamento de todos os deputados.

Uma autocrítica daqueles que aprovaram o confisco de, na 
semana que vem, finalmente, a gente desfazer a barbárie que é 
o confisco da aposentadoria e das pensões dos pensionistas do 
estado de São Paulo. Então vamos esperar, mas vamos pressio-
nar para que ela aconteça semana que vem.

Para além disso, a gente tem diversos temas que carecem 
da nossa organização, que carecem da nossa atenção. O estado 
de São Paulo, que durante um episódio de grave crise huma-
nitária e de saúde, não ofereceu nenhum auxílio emergencial, 
mas extinguiu direitos dos servidores públicos, extinguiu empre-
sas públicas, extinguiu um importante programa habitacional, 
aumentou a cobrança de impostos, encareceu a cesta básica, 
encareceu remédios.

Então a gente tem muita coisa para fazer aqui nas pró-
ximas semanas. E que bom que existe, da parte do que foi a 
base do governo João Doria, agora, a disposição de fazer essas 
revisões e autocríticas, e desfazer essas injustiças.

Faltam poucos minutos, eu tenho cinco minutos. Mas eu 
desci justamente porque a gente está no Brasil, agora, numa 
batalha da verdade contra a mentira. A liberdade de expressão, 
a liberdade dos veículos de comunicação, a liberdade de acesso 
à informação é prioritária para que a gente possa tomar boas 
decisões.

É necessário que brasileiras e brasileiros não cedam ao 
negacionismo. E a gente tem que formar opinião, ou fazer polí-
tica e apoiar política, de olho nos dados, de olho nas evidências, 
de olho no passado que nos aponta muito o que vem no futuro.

E uma das coisas que a gente vem defendendo muito é a 
manutenção das câmeras nos uniformes dos policiais. Primeiro 
no sentido de garantir melhores condições de trabalho aos 
policiais do estado de São Paulo. E aqui eu quero dizer que falta 
isso à Polícia Civil, os tetos estão caindo.

E a gente vem falando faz tempo do abuso populacionista 
dos que defendem a polícia etc., enquanto a gente tem delega-
cias com o teto caindo, enquanto faltam servidores, enquanto 
os crimes contra a vida não são solucionados.

E a Polícia Militar não é diferente disso. Baixíssimos salá-
rios, assédio por todos os lados, abuso de autoridade, dificul-
dade de imaginar avanço na carreira etc., e agora eles têm que 
enfrentar o superarmamento do crime organizado, que está 
adquirindo arma até com autorização do Exército.

Mas a gente estava aqui falando da manutenção das 
câmeras no uniforme dos policiais, porque isso traz dados e 
evidências sobre o que é o dia a dia na rua, pois muito coman-
dante da Polícia Militar não tem noção do que é estar numa 
viatura.

Porque reduziram os crimes contra a vida dos policiais e 
reduziu a letalidade contra a população civil. E ter as câmeras 
nos uniformes dos policiais seria e será importante para que a 
gente investigue até o fim o que foi que aconteceu ontem em 
Paraisópolis.

O bairro tem câmeras, está todo mundo debruçado sobre 
isso. Eu acho que é urgente se debruçar sobre isso, pela vida 
das pessoas que moram naquela comunidade, para saber por 
que uma pessoa foi baleada e morreu, para aqueles sujeitos 
agentes policiais que estavam no lugar terem o seu trabalho 
assegurado, e também pela liberdade política, que está em risco 
no Brasil.

Foi difícil fazer campanha. A gente se sente ameaçado o 
tempo todo. Eu me sinto ameaçada por uma patrulha moral 
que é contra a minha vida, e houve agressões durante a minha 
campanha na rua.

E as investigações preliminares dizem que Tarcísio não era 
o alvo, que foi um tiroteio entre um policial à paisana e uma 


